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Senado reage
contra boicote à
carne brasileira

O embargo à importação de carne bovina brasileira,
anunciado pelos governos do Canadá, do México e dos

Estados Unidos, provocou fortes reações no Senado.
O Plenário aprovou a convocação dos ministros das
Relações Exteriores, Celso Lafer, e da Agricultura,

Pratini de Moraes, para dar explicações sobre o assunto.
Os parlamentares não aceitam o pretexto do boicote:

dúvidas quanto à possível incidência da doença da vaca
louca no rebanho nacional. Vários senadores também

manifestaram insatisfação com as providências
adotadas a respeito do tema pelo governo brasileiro.

PÁGINA 8 Alguns senadores pediram mudanças na forma com que o governo trata questões comerciais de interesse do país

Jefferson Péres
explica razões de
sua candidatura

PÁGINA 4

Líderes buscam acordo para votações no Congresso
Líderes de todos os partidos reúnem-se hoje, às 9h, para discutir uma pauta consensual que possibilite a retomada das

votações no Congresso Nacional. Desse encontro poderá surgir um entendimento sobre as medidas provisórias a serem
apreciadas na sessão marcada para as 11h. Na sessão de ontem, o senador Antonio Carlos Magalhães advertiu que não

votar as MPs incluídas na convocação extraordinária colocaria o Parlamento em uma situação difícil diante do país.
PÁGINA 3

Álvaro Dias depõe na
Câmara em processo
contra Eurico Miranda

CCJ aprecia uniformização de mandatos no Judiciário
PÁGINA 5

Geraldo Althoff e Álvaro Dias
estiveram com o corregedor da
Câmara, Severino Cavalcanti.
Segundo Álvaro, há indícios
suficientes para a cassação do
mandato de Eurico Miranda

PÁGINA 5

CRE só examina restrição
a armas após o dia 15

PÁGINA 5
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PLENÁRIO

14h30 � Sessão não deliberativa

COMISSÃO

10h � Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Pauta: PLC nº 44/2000, acrescenta dispositivos à Lei nº 7.853/89, que dispõe sobre o apoio às pessoas portadoras
de deficiência, sua integração social, sobre a Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de
Deficiência (Corde), institui a tutela jurisdicional de interesses coletivos ou difusos dessas pessoas, disciplina a
atuação do Ministério Público e define crimes; PLC nº 103/2000, altera a redação do art. 41 da Lei nº 8.212/91,
com a redação dada pela Lei nº 8.620/93 (infração por servidor contra a Previdência Social); e PLS nº 276/2000,
acrescenta dispositivos à Lei Complementar nº 101/2000, para uniformizar os mandatos dos dirigentes de órgãos
do Poder Judiciário com o exercício financeiro. Ala Senador Alexandre Costa � sala 3

ESPECIAL

12h � Cultura ao Meio-Dia
Filme: O Primeiro Dia, de Daniela Thomas e Walter Salles. Auditório Petrônio Portella

PREVISÃO
PLENÁRIO

Quinta-feira
10h � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: agenda em aberto

Sexta-feira
9h � Sessão não deliberativa

A G E N D AA G E N D A
QUARTA-FEIRA,  7 DE FEVEREIRO DE 2001

Maguito propõe redução no recesso parlamentar
Senador entende que, com um período menor, raramente haveria necessidade de convocação extraordinária,

porque o Congresso funcionaria 11 meses por ano e teria mais tempo para analisar e votar os projetos

O senador Antonio Carlos Ma-
galhães previu, no início da tar-
de de ontem, a vitória do candi-
dato do PFL, Inocêncio de Oli-
veira, na disputa pela Presidên-
cia da Câmara, e �surpresas� na
eleição de seu sucessor na Pre-
sidência do Senado.

� Eu acho que o Inocêncio vai
vencer a eleição. Assim querem
os deputados; talvez não as cú-
pulas partidárias. Ele vai vencer,
e nós vamos ter boas e agradá-
veis surpresas no Senado � afir-
mou.

Com relação à disputa eleito-
ral no Senado, Antonio Carlos
explicou que a transferência da

ACM prevê vitória de Inocêncio
na Câmara e surpresa no Senado

O senador Maguito Vi-
lela (PMDB-GO) come-
çou ontem a recolher
assinaturas para apre-
sentar proposta de emen-
da constitucional (PEC)
reduzindo de 92 para 30
dias o tempo de recesso
parlamentar no Brasil. Se
a medida for aprovada,
o Congresso começaria
a funcionar no dia 15 de
janeiro e encerraria os
trabalhos em 15 de dezembro.

O objetivo do parlamentar é evi-
tar situação que, em sua opinião, se
repete sempre que há convocação
extraordinária � a insatisfação da
opinião pública e as críticas da
mídia contra os gastos extras
despendidos com o trabalho dos
parlamentares.

Maguito Vilela expli-
cou que a convocação
extraordinária do Legis-
lativo é sempre deman-
dada pelo Executivo,
que este ano a solicitou
para a votação de medi-
das provisórias. Mas, no
entender do parlamen-
tar, o desgaste com essa
convocação fica fre-
qüentemente com o
Parlamento.

O senador imagina que, diminuin-
do o recesso parlamentar para 30 dias
anuais, raramente haveria necessida-
de de convocação extraordinária,
uma vez que o Congresso funciona-
ria 11 meses por ano e teria mais tem-
po para analisar e votar projetos.

 Em defesa da proposta, Maguito
Vilela afirmou que ela moralizará o

Brasil e o tornará mais justo e com
menos privilégios. Na opinião do
senador, essa mudança acabará
com uma vantagem inaceitável,
dará mais velocidade ao Legislativo
e deixará os parlamentares em situ-
ação de igualdade com a maioria
dos trabalhadores, que desfrutam
férias de 30 dias anuais. �Essa pro-
posta não tem cunho demagógico�,
assegurou ele.

Em aparte, o senador Ademir An-
drade (PSB-PA) afirmou que o mo-
delo proposto por Maguito difere
do adotado nos Parlamentos da
maior parte do mundo desenvolvi-
do, em que há poucas reuniões e os
políticos recebem salários mais bai-
xos. Na opinião de Ademir, para
suprimir as críticas à convocação
extraordinária seria melhor limitar
a edição de medidas provisórias.

Maguito pretende
impedir críticas

à convocação

reunião da bancada do PFL para
a próxima terça-feira foi �um
adiamento tático� com objetivo
de ganhar tempo na busca de
um candidato ideal para ocupar
a Presidência da Casa. A reunião
do partido estava marcada para
ontem, às 11 horas.

Ele enfatizou que o senador
Jefferson Péres (PDT-AM) tem
�todas as qualidades� para
ocupar o cargo de presidente,
mas admitiu que �provavel-
mente não será o candidato
apoiado pelo PFL em função
de integrar o bloco de oposi-
ção ao presidente Fernando
Henrique Cardoso�.

CAE votará projeto de Valadares
que facilita compra da casa própria

A Comissão de Assun-
tos Econômicos (CAE)
deverá votar, em uma de
suas primeiras reuniões
na retomada dos traba-
lhos ordinários do Sena-
do, projeto do senador
Antonio Carlos Valadares
(PSB-SE) permitindo que
a população de baixa ren-
da se associe em grupos
de quatro a 80 pessoas
para conseguir financia-
mento para a aquisição da
casa própria.

Os beneficiários não poderão ter
renda familiar superior a 20 salári-
os mínimos (R$ 3.020) e deverão
adquirir previamente o terreno
destinado ao empreendimento. O
número de associados deverá cor-
responder ao número de unidades
habitacionais projetadas e deverá
haver responsabilidade solidária,

entre os integrantes
do grupo, com rela-
ção às obrigações as-
sumidas.

Ao pedir apoio
para o projeto, Vala-
dares referiu-se à ele-
vada taxa de mobili-
dade entre os brasi-
leiros atendidos pelos
atuais programas ha-
bitacionais de inte-
resse social. Ele obser-
vou que, mal recebe

a moradia, ou a tem regularizada,
o beneficiário mais pobre é fre-
qüentemente instado a vendê-la
para pessoa de estrato de renda
um pouco mais elevado.

O senador também constatou
que a chamada �baixa classe mé-
dia� não consegue inserir-se no
mercado formal da incorporação
imobiliária, porque os incorpora-

dores preferem vender os imóveis
para os que, por disporem de ren-
da mais elevada, já são proprietá-
rios de uma moradia.

Na opinião de Valadares, serão
inúmeras as vantagens para quem
usar essa modalidade de produção
habitacional por ele idealizada.
Além da liberdade de escolha da
localização e do padrão dos imó-
veis, os grupos de associados, se-
gundo o senador, serão beneficia-
dos com custos reduzidos em até
40%, já que haverá a gestão direta
dos empreendimentos.

O projeto já tem parecer favorá-
vel do senador Maguito Vilela
(PMDB-GO) e receberá decisão ter-
minativa. Isso significa que, se for
aprovado pela CAE, seguirá para a
Câmara dos Deputados, exceto se
houver recurso para o Plenário,
apresentado por um décimo dos
senadores.

Valadares: facilidade
para população de

baixa renda



BRASÍLIA, QUARTA-FEIRA, 7  DE FEVEREIRO  DE  2001 3JORNAL DO SENADOJORNAL DO SENADO

Por falta de entendimento en-
tre as lideranças partidárias, foi
suspensa ontem à noite a tenta-
tiva de retomada da votação das
medidas provisórias que cons-
tam da pauta da convocação ex-
traordinária do Congresso Na-
cional. O presidente do Senado,
Antonio Carlos Magalhães, que
preside o Congresso, encerrou
a sessão quando foi constatada
a falta de quorum para se apre-
ciar uma emenda à Medida Pro-
visória 2.114, que teve a vota-
ção interrompida na semana
passada.

Duas horas antes, a sessão da
Câmara chegou a registrar gran-

O presidente do Senado, Anto-
nio Carlos Magalhães, convocou
sessão do Congresso para hoje, às
11 horas. A sessão será iniciada
com a discussão e a votação das
emendas à medida provisória que
autoriza repasses do Tesouro Na-
cional ao Fundo de Amparo ao
Trabalhador (FAT) e transfere o
controle desses recursos ao Con-
selho Monetário Nacional. O tex-
to principal da MP já foi aprova-
do pela Câmara e pelo Senado.

Desde a rejeição da medida pro-
visória que trata do pagamento
dos salários no Poder Executivo,
parte da bancada do governo pas-
sou a obstruir a pauta de votação
da convocação extraordinária. Na
sessão de ontem, após apelo feito
pelo presidente Antonio Carlos
Magalhães, líderes governistas e
de partidos de oposição concor-
daram em tentar um entendimen-
to para definir uma pauta consen-
sual que possibilite a retomada das
votações. A reunião das lideran-
ças está marcada para hoje, às 9
horas. Deste encontro poderá
surgir um entendimento sobre as
MPs que deverão ser votadas na
sessão das 11h.

Ao defender a desobstrução da
pauta, Antonio Carlos disse que
não votar as medidas provisórias
incluídas na convocação extraor-
dinária colocaria o Parlamento em
uma situação difícil diante do país.
Ele acrescentou que estaria dis-
posto até a modificar o critério
de colocar em votação, inicialmen-
te, as MPs mais antigas, desde que
houvesse um acordo entre os lí-
deres. �Apelo ao bom senso, sem
nenhum interesse na decisão,
porque já ressalvei a minha posi-
ção, que é a de que haja votação�,
disse Antonio Carlos.

O líder do governo no Congres-
so, deputado Arthur Virgílio
(PSDB-AM), aceitou a sugestão de
Antonio Carlos e concordou em
desobstruir a pauta da convoca-
ção extraordinária se houver um
entendimento na reunião das li-
deranças. Alguns parlamentares
da oposição também se pronun-
ciaram, dizendo que aceitavam o
apelo do presidente do Senado. O
vice-líder do PT, deputado Walter
Pinheiro (PT-BA), apresentou
duas condições para o entendi-
mento: a primeira é que a vota-
ção seja retomada a partir da MP
sobre os recursos do FAT. A se-
gunda é que sejam colocadas na
pauta consensual medidas provi-

Reunião de lideranças, às 9h, definirá as medidas provisórias que poderão ser apreciadas na sessão conjunta
convocada para as 11h. Antonio Carlos Magalhães faz apelo em favor da desobstrução da pauta

de presença de deputados em
plenário. Mas os líderes dos par-
tidos da base governista � com
exceção do PFL � decidiram
promover a obstrução das vo-
tações, sob o argumento de que
não haveria clima político para
a votação de medidas provisó-
rias importantes enquanto não
fosse concluído o processo de
escolha dos novos presidentes
da Câmara e do Senado.

� Recomendo a cada líder da
base aliada que não votemos
nada até o dia 14 � afirmou em
plenário o líder do governo no
Congresso, deputado Arthur
Virgílio Neto (PSDB-AM), refe-

rindo-se à data das eleições dos
novos presidentes das duas Ca-
sas. �É fundamental que não
apreciemos neste momento me-
didas que possam ser lesivas à
economia brasileira�, sugeriu o
deputado.

O presidente do Senado pe-
diu aos líderes que buscassem
um entendimento que permitis-
se a retomada das votações. Ele
anunciou que estaria disposto
a acolher o resultado de um
eventual acordo, mesmo que
isto prejudicasse o critério ado-
tado antes, de colocar em pau-
ta inicialmente as matérias mais
antigas.

Antonio Carlos teme prejuízos
à imagem do Congresso, caso

prossiga a obstrução da pauta

A sessão de
ontem foi
encerrada na
votação de
emenda à medida
provisória do FAT

Falta de quorum motivou a busca de acordo

Congresso tenta hoje entendimento para votar

sórias que também atendam aos
interesses da oposição.

DIÁLOGO
Em entrevista ao final da ses-

são, Antonio Carlos comentou
que, mesmo sem a votação de
nenhuma matéria, a sessão do
Congresso de ontem tinha sido
produtiva pela abertura de diálo-
go para um possível acordo. �De-
pois do apelo que fiz, a situação
mudou, até porque vamos conse-
guir continuar a votação inter-
rompida�, disse. O senador acres-
centou que a convocação extra-
ordinária valerá à pena se houver
espírito público e os parlamenta-
res conseguirem votar um bom
número de medidas provisórias
nas últimas sessões do período.
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Três senadores que não perten-
cem ao Bloco Oposição apartea-
ram o discurso em que o senador
Jefferson Péres anunciou for-
malmente sua candidatura à Pre-
sidência do Senado. Bernardo
Cabral (PFL-AM) anunciou o voto
em Jefferson. Roberto Requião
(PMDB-PR) propôs uma sabatina
dos dois candidatos, enquanto
Pedro Simon (PMDB-RS), mesmo
sem votar no senador oposicio-
nista, elogiou o alto nível em que
ele situou o debate.

� O espetáculo que temos visto
não soma para ninguém, nem para
o país nem para o Senado. E de
repente ouvimos um discurso pro-
fundo, poético, que não vemos
desde Rui Barbosa. Um discurso
que trata com carinho as idéias, o
pensamento, e que transforma este
em um grande dia. Gostaria de vo-
tar em Vossa Excelência, mas não
posso. Gostaria que o outro candi-
dato elevasse o debate ao mesmo
nível de Vossa Excelência � afir-
mou o senador Simon.

A um Plenário que o ouviu em
respeitoso silêncio, o senador Jeffer-
son Péres (PDT-AM) anunciou on-
tem que fará �gestão democrática
e voltada para a ética�, caso seja
eleito presidente do Senado no pró-
ximo dia 14. Candidato da oposi-
ção, Jefferson discursou para ex-
plicar as razões que o levaram a
aceitar a indicação do PT, PSB,
PDT e PPS, prometendo para bre-
ve apresentar a sua plataforma de
trabalho, a ser redigida juntamen-
te com os senadores dos partidos
que o apóiam.

� As propostas da minha candi-
datura serão inspiradas no desejo
de levar o Poder Legislativo ao en-
contro dos anseios populares, mas
desde já antecipo que terão como
pontos fundamentais o princí-
pio da gestão democrática e o
papel de relevo a ser dado ao
Conselho de Ética no funcio-
namento desta Casa � disse.

O pronunciamento de Jeffer-
son interessou não apenas aos
senadores, mas levou ao ple-
nário deputados do PDT como
Miro Teixeira (RJ) e Alceu
Collares (RS). No momento em
que o candidato discursava,
foram até a Mesa os deputa-
dos Arthur Virgílio (PSDB-AM)
e Ricardo Barros (PPB-PR),
respectivamente líder e vice-

Projeto do senador Arlindo
Porto (PTB-MG) que institui o
seguro de garantia das obriga-
ções das administradoras de con-
sórcios poderá entrar em vota-
ção tão logo termine o prazo de
apresentação de emendas, em 19
de fevereiro. O projeto tem como
objetivo proteger o consorciado
contra a inadimplência das ad-
ministradoras.

Arlindo Porto explica que, ape-
sar de a administradora de con-
sórcios exigir alguma garantia do
consorciado, geralmente não
oferece, em contrapartida, qual-

Bernardo Cabral disse que já co-
municou à liderança do seu parti-
do que votará em Jefferson Péres,
uma vez que o PFL não tem candi-
dato próprio.

� Vou votar com o meu estado,
o Amazonas. O senador Jefferson
Péres nasceu no mesmo estado que
eu, no mesmo ano e no mesmo
mês, apenas oito dias antes. É um
homem honrado e competente,
com quem sempre tive grande
identificação e amizade � destacou
Bernardo Cabral.

Requião elogiou Jefferson por
�estabelecer o contraditório e que-
brar a paz dos cemitérios� no Se-
nado. Para Requião, �esta eleição
não pode ser a eleição das conver-
sas de corredor, ao pé-do-ouvido�.

� Proponho que os dois candi-
datos subam à tribuna para apre-
sentar suas propostas, suas idéias,
e sejam sabatinados como o são
aqui os ministros indicados para
tribunais superiores e os embaixa-
dores brasileiros designados para
países estrangeiros. Trinta minutos

líder do governo na Câmara. Fa-
lando pausadamente, Jefferson
classificou sua candidatura como
�missão, fruto de circunstância his-
tórica, e não de vaidade pessoal�.

� Quem sabe, contra todas as
previsões e expectativas, os sena-
dores, senão todos, muitos, vota-
rão inspirados nos grandes vultos
que povoaram este Plenário, como
Rui Barbosa, Nereu Ramos, Milton
Campos, Afonso Arinos e Mário
Covas � conclamou.

Jefferson reclamou para si o pa-
pel de um candidato em luta pela
vitória e não o porta-voz de um �ges-
to simbólico de protesto�, mas ad-
vertiu para a necessidade de apoio
suprapartidário, de modo que a can-
didatura perca sua aparência de fan-

Lançado pelos partidos de oposição para disputar a Presidência da Casa, senador reafirma que o seu objetivo
é a vitória, e define candidatura como �missão, fruto de circunstância histórica, e não de vaidade pessoal�

tasia e ingenuidade, já que é oposi-
cionista e filiado a partido peque-
no. Ainda assim, observou que a
acusação de ingenuidade deve ser
encarada como elogio.

� Estou convencido de que o ser
humano que não conserva dentro
de si um pouco de inocência terá
perdido muito de sua essência e
também, portanto, da sua decên-
cia. Não creio que valesse a pena
continuar na vida pública se eu
perdesse a capacidade de me in-
dignar e sonhar � disse o senador.
Ele traçou a hierarquia em que o
interesse público se sobrepõe aos
interesses pessoais e conveniên-
cias partidárias.

Ao comentar a receptividade de
seu pronunciamento, Jefferson Pé-
res citou o falecido senador Otávio
Mangabeira, para quem �discursos
mudam opiniões, mas não mudam
votos�. O candidato da oposição,
que irá pedir votos a todos os sena-
dores, acredita que o PFL só teria
vantagens em apoiá-lo, pois, além
de derrotar Jader Barbalho (PA),
candidato do PMDB, viabilizaria a
candidatura do deputado Inocên-
cio Oliveira (PFL-PE) à Presidência
da Câmara. Quanto à possível rea-
ção do governo, o senador apenas
lançou  uma questão:

� O que o governo poderia fazer,
expulsar o PFL da sua base de apoio?

para cada um. Se houver um ter-
ceiro candidato, 20 minutos para
cada um. Meu partido, o PMDB,
lançou candidato, mas eu voto de
acordo com os seguintes critérios:
em primeiro lugar, a minha cons-
ciência. Em segundo lugar, o meu
país. Só em terceiro lugar, coloco
o meu partido � disse Requião.

A líder do Bloco Oposição, He-
loísa Helena (PT-AL), ressaltou que
o silêncio do Plenário era �o maior
sinal de respeito� que a candidatu-
ra de Jefferson Péres poderia re-
ceber do Senado. �É uma candi-
datura suprapartidária, acima de
ideologias, corajosa, nascida para
enfrentar a disputa desqualificada
e despolitizada que se trava no Se-
nado�, afirmou a senadora.

Ao todo, foram 12 apartes. Fala-
ram ainda Eduardo Suplicy (PT-SP),
Roberto Saturnino (PSB-RJ), Carlos
Wilson (PPS-PE), Paulo Hartung
(PPS-ES), José Eduardo Dutra (PT-
SE), Sebastião Rocha (PDT-AP),
Ademir Andrade (PSB-PA) e Eduar-
do Siqueira Campos (PFL-TO).

quer tipo de garantia quanto ao
cumprimento de suas obrigações.

� Por esse motivo, quando a
administradora de consórcios
encontra-se em dificuldades fi-
nanceiras e tem sua liquidação
extrajudicial decretada pelo Ban-
co Central, os consorciados so-
frem enormes prejuízos, já que
seus créditos contra a adminis-
tradora não têm qualquer pri-
vilégio, ao contrário do que
ocorre, por exemplo, com os
créditos trabalhistas e fiscais �
salienta o senador na justifica-
ção da sua proposta.

CAE avalia projeto que
protege consorciado

contra administradoras

Jefferson Péres ainda considera possível
receber o apoio da bancada do PFL

Arlindo Porto quer
evitar que os

consorciados sejam
prejudicados por

liquidação de
admin i s t r ado ras

Jefferson defende gestão democrática e ética

Simon e Requião elogiam, Cabral anuncia voto
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Ramez Tebet
é relator do projeto
que altera a Lei de

Responsab i l idade
Fiscal

O senador Pedro Piva (PSDB-SP),
vice-presidente da Comissão de
Relações Exteriores e Defesa Naci-
onal (CRE), afirmou que os proje-
tos de lei que limitam a comerciali-
zação de armas de fogo em todo o
território nacional não serão mais
analisados pela CRE durante a con-
vocação extraordinária.

Lamentando a falta de quorum
na reunião de ontem, Piva, que
está no exercício da presidência
da CRE � o presidente, senador
José Sarney (PMDB-AP), encon-
tra-se em licença para tratamen-
to de saúde �, considera inopor-
tuno convocar nova reunião para
a próxima terça-feira, véspera da
eleição da nova Mesa da Casa.

Na CRE, Piva também é rela-
tor da matéria, que já tem pa-
recer aprovado na Comissão de
Constituição, Justiça e Cidada-
nia (CCJ), de acordo com rela-

Projeto que limita armas será
votado depois da convocação

Presidente em exercício da CRE, Pedro Piva faz apelo aos senadores
para que decidam sobre a matéria, contra o relatório ou a favor dele

Pedro Piva diz que
está ansioso para
que seu relatório
seja votado logo

Em reunião marcada para hoje,
às 10h, a Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania (CCJ) vai
analisar o projeto de lei do sena-
dor Lúcio Alcântara (PSDB-CE)
que uniformiza o mandato dos
dirigentes de órgãos do Poder
Judiciário com o exercício finan-
ceiro, para permitir uma melhor
aplicação da Lei de Responsabili-
dade Fiscal. O relator é o senador
Ramez Tebet (PMDB-MS).

Segundo Alcântara, os adminis-
tradores dos tribunais devem ter
mandatos que coincidam com o
ano fiscal, ou seja, começar em 1º
de janeiro e terminar em 31 de
dezembro. A proposta, que altera
a Lei de Responsabilidade Fiscal,
cria regras de transição: os man-
datos que acabarem depois de 1º
de fevereiro serão seguidos de
mandatos tampões, para os quais
será permitida a reeleição.

Essa regra seria aplicada, por
exemplo, ao mandato do presi-
dente do Supremo Tribunal Fede-
ral (STF), cujo mandato se encer-
ra em maio. Assim, o mandato do
ocupante, quando a lei for sanci-
onada, seria estendido, por meio
de um mandato tampão, até, no

CCJ vai examinar hoje projeto que
uniformiza mandatos no Judiciário

máximo, o primeiro dia de feve-
reiro do ano seguinte.

Os senadores da CCJ também
devem votar o relatório do sena-
dor José Fogaça (PMDB-RS) favo-
rável ao projeto que elimina a
inconstitucionalidades da Lei Or-
gânica da Seguridade Social, pos-
sibilitando que administradores
públicos federais, estaduais e mu-
nicipais que atrasarem ou deixa-
rem de recolher contribuições ao
Instituto Nacional do Seguro So-
cial (INSS) sejam punidos.

O terceiro item da pauta da co-
missão, presidida pelo senador
José Agripino (PFL-RN), é o pro-
jeto de lei do governo que permi-

Álvaro vê indícios suficientes
para a cassação de Eurico

Senadores analisarão novas
penas contra administração

tório do senador Renan Calhei-
ros (PMDB-AL). Ao contrário
do que foi proposto por Calhei-
ros, Piva considera a proibição
da venda de armas inconstitu-
cional e propõe que apenas o
porte seja limitado a policiais e
às Forças Armadas.

� Estou ansioso para que o
relatório seja votado logo. Con-
trários ou favoráveis ao meu re-
latório, os senadores devem
comparecer à próxima reunião
para votar a matéria � apelou
Piva. Os projetos tramitam em
caráter terminativo na CRE.

te a contratação de pessoas por-
tadoras de deficiência por inter-
médio de entidades beneficentes
de assistência social especializadas.
A matéria já foi aprovada pela Câ-
mara e o relator é o senador Iris
Rezende (PMDB-GO).

De acordo com o projeto, a
inserção de pessoa portadora
de deficiência no mercado de
trabalho ocorrerá por meio de
�colocação competitiva, colo-
cação seletiva ou promoção do
trabalho por conta própria�.
Cada uma das situações é defi-
nida na proposta e pode ser
aplicada, desde que cumprida
a legislação trabalhista.

O senador Álva-
ro Dias (PSDB-PR)
depôs ontem na
Corregedoria da
Câmara no proces-
so contra o deputa-
do Eurico Miranda
(PPB-RJ) por ofen-
sas aos membros
da CPI do Futebol
e ao Senado. O
corregedor Severino
Cavalcanti (PPB-
PE) deverá apre-
sentar relatório so-
bre o caso nos próximos dias, mas
o processo de cassação aberto a
pedido dos deputados petistas Ge-
raldo Magela e Pedro Celso será
conduzido pelo novo corregedor,
a ser eleito em 14 de fevereiro. Ál-
varo Dias, que preside a CPI do
Senado, lamentou a morosidade
na análise do pedido de cassação,
que, segundo ele, é justificado pe-
los fortes indícios de irregularida-
des que pesam contra o dirigente
do Vasco da Gama.

� O processo pelas agressões ao
Senado só pode se somar ao pro-

O Plenário do Se-
nado aprovou on-
tem requerimento
de urgência para o
projeto de lei que
altera os códigos
Penal e de Proces-
so Penal com o ob-
jetivo de tipificar e
alterar penas e
processo judicial
de crimes contra a
administração pú-
blica. Com a deci-
são, o presidente
do Senado, Antonio Carlos Maga-
lhães, determinou a inclusão da
matéria na Ordem do Dia da ses-
são de amanhã.

O projeto aprovado pela Câma-
ra recebeu substitutivo, elaborado
pelo senador Bernardo Cabral (PFL-
AM), na Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ), alteran-
do a proposta de autoria do Exe-
cutivo. Caso o Plenário do Senado
mantenha as modificações, a ma-
téria deve retornar à Câmara para
nova apreciação dos deputados.

A proposta aumenta a pena de
violação de sigilo funcional, para
um a quatro anos de reclusão, e
criminaliza a revelação e o uso de
informações privilegiadas. O pro-
jeto altera ainda o Código de Pro-

cesso Penal, ao per-
mitir que o juiz afas-
te, por até quatro
meses, o funcionário
público acusado,
sem prejuízo de sua
remuneração.

Ao propor essas
medidas, a União
pretende coibir o va-
zamento e o uso
indevido de informa-
ções sigilosas por
servidores públicos
para obter vantagens

indevidas. Pelo projeto, as penali-
dades atribuídas a esses crimes al-
cançam tanto o funcionário que
infringe o dever de discrição quan-
to o benefíciário da infração.

O substitutivo de Cabral define o
crime de improbidade, que inclui a
utilização de material ou serviços
pagos com dinheiro público para
promoção pessoal ou de terceiros.
A pena sugerida por Cabral nesse
caso é de seis meses a dois anos de
detenção. Essa também é a puni-
ção prevista para quem retardar o
cumprimento de mandado ou de-
cisão judicial, sem justificativa. O
projeto estabelece ainda a deten-
ção, de seis meses a três anos, para
quem cometer abuso de poder com
uso de violência.

cesso mais contun-
dente, que é o de
cassação. O primei-
ro não pode servir
para adiar o segun-
do � afirmou o se-
nador.

Álvaro Dias com-
pareceu, acompa-
nhado do relator da
CPI, senador Geral-
do Althoff (PFL-SC),
à Corregedoria da
Câmara, segundo
ele, para �recolocar

a cronologia dos fatos�. De acor-
do com o senador paranaense,
antes mesmo da instalação da co-
missão, Eurico Miranda já fazia
agressões verbais aos senadores
e ao Senado. Em sua defesa, o
deputado argumentou que havia
sido motivado por ofensas dos
senadores. A hipótese foi refuta-
da por Álvaro Dias, que entregou
a Severino Cavalcanti coletânea de
reportagens comprovando que os
comentários do dirigente prece-
deram o início dos trabalhos da
comissão do Senado.

Cabral é autor do
substitutivo ao projeto
aprovado pela Câmara

Álvaro Dias lamentou
morosidade na análise do

pedido de cassação
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P R O G R A M A Ç Ã O

H O J E

TV SENADO

H O J E

RÁDIO SENADO

6h � As Cores do Brasil   �  Índios Apinayé
6h30 � Debate � Senador Geraldo Althof e Fátima
Moura, coordenadora de Aleitamento Materno do
Ministério da Saúde, falam sobre o tema
7h30 � Entrevista � Oded Grajew, da Fundação
Abrinq, fala sobre a mídia no Fórum Social Mundial
8h � Jornal do Senado
8h30 � Saúde/Unip � As emoções e o coração �
parte 1
9h � As Cores do Brasil � Índios Krahô
9h30 � Entrevista � Senador Lúcio Alcântara fala so-
bre sigilo bancário
10h � Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
(ao vivo)
12h � Cores do Brasil � Tiradentes
12h30 � Entrevista � Senador Lúcio Alcântara fala
sobre sigilo bancário
13h � As Cores do Brasil � Índios Krahô
13h30 � Debate � Senador Geraldo Althof e Fátima
Moura, coordenadora de Aleitamento Materno do Mi-
nistério da Saúde,  falam sobre o tema
14h30 � Sessão Plenária � (ao vivo)
18h30 � Entrevista � Oded  Grajew, da Fundação Abrinq,
fala sobre a mídia no Fórum Social Mundial
19h � As Cores do Brasil � Índios Apinayé

19h30 � Debate � Senador Geraldo Althof e Fátima
Moura, coordenadora de Aleitamento Materno do Mi-
nistério da Saúde, falam sobre o tema
20h30 � Entrevista � Senador Lúcio Alcântara fala
sobre sigilo bancário
21h � Jornal do Senado
21h30 � Sessão Plenária � (reapresentação)

A programação da TV Senado e da Rádio Senado
pode ser retransmitida por qualquer emissora do

país, sem ônus e sem autorização formal

COMO SINTONIZAR

RÁDIO SENADO FM
Informações para usuários
 do sistema Rádio/Sat Digital:

Equipamentos necessários:
� Antena parabólica tipo TVRO (telada) de 2,85
m (mínimo) banda C
� Receptor ABR 200, ComStream
� LBN DRO ComStream
� 60 metros (no máximo) de cabo coaxial RG-
11,com conectores tipo F

Informações técnicas:
� Freqüência de recepção: Banda L 1.465,600
Mhz
� Satélite: Brasilsat B2
� Polarização: Vertical (RX)
� Modo: Joint-Stereo
� Taxa: 128 Kbps-BPSK
� Programação  ABR: CC,1,11465600,
256000,0 FD 1,17,1,7

TV SENADO

Net: operadora local informa o número do canal
DirecTV: canal 163
Sky Net: canal 30
Tecsat: canal 17
Internet: www.senado.gov.br
Antena Parabólica � Sistema Digital:
� Satélite: B1
� Transponder: 1 BE (Banda Extendida)
� Polarização: Vertical
� Freqüência: 3.644,4 MHz
� Freqüência (Banda - L): 1.505,75 MHz
� Antena: 3,6 m
� PID: Vídeo: 1110 / Áudio: 1211 / PCR: 1110
Receptor de Vídeo/Áudio Digital NTSC MPEG-2 DVB
� Symbol Rate: 3,2143Ms/s
� FEC: ¾
Antena Parabólica � Sistema Analógico:
� Satélite - B1
� Transponder - 11 A-2 (canal 8)
� Polarização: Horizontal
� Freqüência � 4.130 MHz

Informações técnicas para
recepção do sinal da TV Senado

8h � Agenda Senado
Em seguida � Música e informação
10h � Comissão de Constituição e Justiça
Em seguida � Música e informação
14h30 � Sessão Plenária do Senado (ao vivo)
Em seguida � Música e informação
19h � A Voz do Brasil
Em seguida � Música e informação
20h30 � Senado em Linha Direta � Edição Nordeste
Em seguida � Música e informação
21h � Senado em Linha Direta � Edição Norte/Centro-
Oeste
Em seguida � Música e informação
21h30 � Senado em Linha Direta � Edição Sul/Sudeste
Em seguida � Música e informação
0h � Sessão Plenária do Senado Federal (reprise)
Em seguida � Música e informação

Eduardo: Tocantins cumpre Lei de Responsabilidade Fiscal
Despesas com funcionalismo no estado consomem apenas 37,23% da arrecadação, �o menor

percentual de comprometimento observado no país�, segundo dados citados pelo senador
O senador Eduardo Siqueira Cam-

pos (PFL-TO) disse que o Tocantins
está seguindo as regras impostas
pela Lei de Responsabilidade Fiscal,
que limitou os gastos com pessoal
em 60% da receita líquida estadual.
Segundo informou, as despesas com
funcionalismo no estado conso-
mem apenas 37,23% da arrecada-
ção, �o menor percentual de com-
prometimento observado no país�.

Esse baixo índice de gastos com
pessoal pôde ser alcançado, de acor-
do com o senador pefelista, graças

ao enquadramento dos Poderes
Executivo, Legislativo, Judiciário e
do Ministério Público do Tocantins
às exigências da lei. Enquanto o pa-
gamento dos servidores compro-
mete 31,16% dos recursos do Exe-
cutivo, as despesas do Legislativo,
Judiciário e Ministério Público situ-
am-se em 2,37%, 2,7% e 1,23% da
receita líquida, respectivamente.

Ao exercer um severo controle
de gastos, o governo do Tocantins
tem conseguido aumentar sua ca-
pacidade de investimento, aplican-

do nesse setor quase 60% da recei-
ta líquida, disse Eduardo. �Aliada ao
aperfeiçoamento do sistema de ar-
recadação, a política de contenção
de despesas vem reforçando a ca-
pacidade de investimento próprio
do estado, que também tem atraído
investidores pela solidez de sua eco-
nomia e capacidade de honrar seus
compromissos�, afirmou.

A situação privilegiada das finan-
ças estaduais no Tocantins só se
aproxima da dos estados do Ama-
zonas, Ceará e Bahia, que mantêm

Preocupado em gerar um desen-
volvimento econômico mais unifor-
me ao redor das cidades beneficia-
das com o pagamento de royalties
pela extração do petróleo, o sena-
dor Ricardo Santos (PSDB-ES) apre-
sentou projeto que estende esse di-
reito: não só os municípios confron-
tantes à plataforma continental re-
ceberiam o pagamento de royalties,
mas também as áreas geoeconô-
micas que os circundam, de forma
que os municípios vizinhos seriam
beneficiados.

O objetivo do projeto de Ricardo
Santos é evitar o desequilíbrio gera-
do com a alta receita de royalties
para alguns poucos municípios, en-
quanto as áreas ao seu redor são
ignoradas. Se aprovada, a nova re-
dação da lei as incluirá como bene-

Projeto de Ricardo Santos modifica
distribuição dos royalties do petróleo

ficiárias: 26,5% dos royalties serão
pagos aos municípios confrontan-
tes à exploração de petróleo e tam-
bém a suas respectivas áreas geoe-
conômicas. Pela redação atual, es-
ses municípios detêm, sozinhos,
22,5% da receita proveniente dos
royalties.

Para destinar os recursos a mais
áreas, o projeto redistribui os paga-
mentos pela extração de petróleo.
A porção repassada aos estados di-
minui de 22,5% para 20%, e o mon-
tante repassado aos municípios afe-
tados pelas operações de embarque
e desembarque de petróleo e gás
natural diminui de 7,5% para 6%.

O projeto, que se propõe a corri-
gir as distorções que têm sido ob-
servadas, modifica também a distri-
buição do fundo de participação
especial, que é pago no caso de
grande rentabilidade e aumento das
atividades petrolíferas. Ricardo San-
tos acrescenta em 5% o percentual
repassado aos municípios confron-
tantes à plataforma continental, re-
tirando parte da receita que seria
destinada aos estados.

O Senado deve votar este ano pro-
jeto do senador Lúcio Alcântara
(PSDB-CE) que altera a CLT para
reconhecer e prevenir as lesões por
esforço repetitivo (LER) e as doen-
ças osteomusculares relacionadas
ao trabalho (Dort). Aguardando de-
cisão na Comissão de Assuntos So-
ciais, o projeto prevê a assistência e
reabilitação dos trabalhadores afe-
tados por essas enfermidades.

Lúcio Alcântara disse que seu
principal objetivo é trazer à consci-
ência do Legislativo e da sociedade
a gravidade do problema de saúde
pública representado por essas do-
enças no Brasil. Ele quer também
conclamar trabalhadores, empresá-
rios, governo e parlamentares a to-
marem as providências que a situa-

Lúcio Alcântara quer incluir na CLT
as lesões por esforço repetitivo

ção exige.
O projeto sujeita as duas doenças

a sistema especial de vigilância
epidemiológica, situando-as entre as
causadas por operações insalubres.
Entre as causas das LER e das Dort
estão a manutenção de uma mes-

ma posição do corpo ou dos mem-
bros por tempo prolongado; a re-
petição de um mesmo padrão de
movimento; um ritmo de trabalho
penoso; ambientes inadequadamen-
te iluminados; ou a pressão excessi-
va por produtividade.

Conforme Alcântara, as LER e as
Dort são hoje as mais freqüentes
doenças do trabalho em todo o
mundo e devem ser consideradas
uma epidemia em expansão no Bra-
sil, onde já constituem a segunda
causa de afastamento do trabalho.
Ele informou que as principais víti-
mas são trabalhadores entre 20 e 45
anos de idade, que adquirem a do-
ença por realizarem esforços repe-
tivivos, agravados por tensão e
medo de perder o emprego.

os gastos com funcionalismo ajus-
tados aos limites da Lei de Respon-
sabilidade Fiscal, segundo reporta-
gem publicada pelo jornal Folha de
S. Paulo e citada pelo senador. Com
base em dados fornecidos pelo Ban-
co Nacional de Desenvolvimento
Econômico e Social (BNDES) e pe-
las secretarias estaduais da Fazen-
da, o jornal revelou, segundo o se-
nador, que 21 estados brasileiros
descumprem, no todo ou em parte,
os percentuais de despesa fixados
pela Lei de Responsabilidade Fiscal.

Eduardo Siqueira Campos diz que
o Tocantins está reforçando a

capacidade de investimento próprio

Lúcio Alcântara adverte sobre
a gravidade do problema
das LER e Dort no Brasil

Ricardo Santos quer evitar
desequilíbrio gerado por altas

receitas para poucos municípios
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O senador Eduardo Suplicy
(PT-SP) pediu, em plenário, que
o presidente Fernando Henrique
Cardoso compareça ao Congres-
so, no dia 15 de fevereiro, para
ler sua mensagem anual deta-
lhando a atual situação do país e
os planos de governo para este
ano. Os novos presidentes elei-
tos da Câmara e do Senado inici-
ariam bem seus mandatos se ofi-
cializassem esse convite, afirmou
ontem o senador.

Suplicy lembrou que o ex-pre-
sidente José Sarney tomou essa
iniciativa no último ano de seu
mandato e, embora estivesse com
baixos índices de popularidade,
foi aplaudido de pé pelos parla-
mentares. O senador pelo PT é
autor de uma proposta de emen-
da constitucional (PEC) que obri-

O senador Ademir Andrade (PSB-
PA) registrou ontem a visita que re-
cebeu de um grupo de jovens do
Movimento dos Focolares e leu em
plenário a carta da 1ª  Conferência
Juvenil para o Futuro, realizada em
junho do ano passado no Japão.
Ademir explicou que o movimento
teve início durante a II Guerra Mun-
dial e busca difundir a filosofia da
unidade e da fraternidade univer-
sal, inspirada nos preceitos cristãos.

Segundo o senador, o movimento
dos Focolares conta no mundo todo
com 111 mil membros e, com os sim-
patizantes, o total de participantes
chega a 2,2 milhões pessoas. No Bra-
sil, o movimento já está presente há
37 anos, desde sua primeira sede no
Recife, em 1959, e soma 15 mil mem-
bros e aproximadamente 284 mil sim-
patizantes em 45 centros.

� O movimento dos Focolares é
uma nova corrente de espirituali-
dade que suscita uma filosofia de
renovação espiritual e social: a es-
piritualidade da unidade, de cunho
tipicamente comunitário. É exata-
mente a difusão mundial desses va-
lores que provoca a queda do bair-
rismo, xenofobismo e racismo, pois
irá ser a crença do amor recíproco
que unificará os homens, transfor-
mando as diversidades culturais e
religiosas em um novo padrão para
a sociedade, influenciando, pois, a
economia, o trabalho, a política, a
justiça, a cultura da comunicação
social � explicou.

Ademir leu a carta do encon-
tro no Japão, em que os jovens
Focolares apontam como primei-
ro passo para construir um mun-
do de paz o perdão da dívida ex-
terna dos países pobres. Os jo-
vens defendem ainda o desarma-
mento, a descaracterização co-
mercial do esporte, o combate às
drogas, o respeito à natureza e a
difusão do conhecimento.

Para Suplicy, FHC deve expor seu
plano de governo ao Congresso

O senador Romero Jucá
(PSDB-RR) informou ontem
que encaminhou ao Ministério
da Justiça, ao Ministério Públi-
co e à Polícia Federal ofício que
solicita providências para ga-
rantir a segurança da popula-
ção de Roraima. Ele mencio-
nou denúncias da imprensa re-
gistrando que um preso por
tráfico de drogas estaria trei-
nando agentes integrantes do
grupo de elite da Polícia Militar
no estado.

Romero Jucá disse que o go-
verno do estado e a Secretaria
de Segurança de Roraima não
comentaram o episódio, sob a
alegação de que não haviam to-

Senador espera que novos presidentes do Senado e da Câmara convidem chefe do Executivo
para ler sua mensagem anual, detalhando situação do país e apresentando as soluções possíveis

ga o presidente da República a
vir ao Congresso no início de
cada ano legislativo.

Para  Suplicy,  o governo não
pode mostrar-se satisfeito com os
atuais índices de crescimento do
país � 4% em 2000 e 4,5% em 2001.
Ele afirmou que, diante do pouco
que cresceu nas décadas de 80 e

90, o Brasil precisaria apresentar
índices como os da China, Índia
ou Coréia, quase 10% anuais. �Pior
do que isso: segundo dados da
ONU, continuamos campeões em
desigualdades sociais, somente
atrás de Serra Leoa e da Repúbli-
ca Centro-Africana�, disse.

Em aparte, o senador Edison

Lobão (PFL-MA) afirmou que a
idéia de convidar FHC para vir
ao Congresso não é nova, mas é
boa. Ele rebateu críticas de Su-
plicy ao pequeno crescimento
do país, garantindo que, duran-
te o século XX, o Brasil foi o se-
gundo país do mundo em cres-
cimento econômico.

Também em aparte, o senador
Roberto Requião (PMDB-PR)
disse que, com índices de cres-
cimento como os que o gover-
no anuncia, o Brasil levaria 160
anos para alcançar o nível de
desenvolvimento dos atuais pa-
íses ricos. �Além disso, não é
possível considerar um país
como um mero exercício contá-
bil: crescer muito com desem-
prego e desigualdade social não
vale rigorosamente nada�.

Preocupado com ação de traficantes,
Jucá pede segurança para Roraima

mado conhecimento das notí-
cias publicadas pela imprensa.

� É um fato estarrecedor, que
causa a repulsa da sociedade de
Roraima. O governo do estado
e o Ministério da Justiça preci-
sam se pronunciar sobre o as-
sunto, para não deixar essa la-
cuna que intranqüiliza toda a
sociedade.

Romero Jucá salientou que
tomou a iniciativa de encami-
nhar o ofício �com o firme pro-
pósito de defender a popula-
ção de Roraima�. Ele solicitou,
ainda, a transcrição nos Anais
do Senado das matérias publi-
cadas pela imprensa do seu
estado sobre o fato.

O senador Sebastião Rocha
(PDT-AP) lamentou o faleci-
mento recente de dois ilustres
filhos do estado, o ex-prefeito
Adelino Gurjão, de Tartarugal-
zinho, e o militante do PDT
Oswaldino Rayol, escritor, ci-
entista político e filósofo. Ele
salientou que falava sobre as
personalidades ilustres do es-
tado num momento em que a
imprensa somente tem regis-
trado fatos ligados ao narcotrá-
fico, dando ao brasileiro a im-
pressão de que o Amapá é ter-
ra de traficantes, �o que não é
verdade�, afirmou.

O senador lembrou que o fa-
lecimento brusco de Rayol se

Rocha presta homenagem
póstuma a ex-prefeito e escritor

deu no último dia 1º de feverei-
ro, antes que fosse lançado seu
novo livro Amor e Solidão pela
Editora Alfa-Ômega. Ele mani-
festou a sua certeza de que o
escritor, já conhecido no esta-
do pelo seu livro Utopia da Ter-
ra, será consagrado nacional-
mente depois desse livro.

Rocha também congratulou o
povo de Macapá, capital do es-
tado do Amapá, que completou
243 anos de fundação no último
dia 4 de fevereiro. �Gostaria que
os brasileiros conhecessem me-
lhor essa cidade belíssima, a úni-
ca no país que é cortada pela
linha do Equador e banhada
pelo rio Amazonas�, disse.

Ademir elogia
carta de jovens
que defendem
fraternidade

Ademir Andrade: jovens do
Movimento Focolares defendem

renovação espiritual e social

Segundo Suplicy,
governo não deve
mostrar-se satisfeito
com os índices de
crescimento previstos

Rocha congratulou os
moradores de Macapá
pela passagem do 243º
an ive r sá r io

Jucá citou denúncias
de que um preso por
tráfico de drogas
estaria treinando
integrantes da PM
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A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores Antonio Carlos Magalhães, Geraldo Melo,
Ademir Andrade, Carlos Patrocínio e Lauro Campos

EMBARGO COMERCIAL

O Plenário do Senado aprovou
ontem, por unanimidade , a
convocação dos ministros da
Agricultura e do Abastecimen-
to, Pratini de Moraes, e das Re-
lações Exteriores, Celso Lafer,
para prestarem informações
sobre o embargo comercial
promovido pelo Canadá, Esta-
dos Unidos e México contra a
carne bovina brasileira.

Segundo o senador Osmar
Dias (PSDB-PR), autor do re-
querimento de convocação de
Pratini de Moraes, a decisão dos
três países, apesar de tomada a
pretexto de defender os reba-
nhos daqueles países de doen-
ças, não apresenta �nenhuma

O senador Roberto
Saturnino (PSB-RJ) acre-
dita que o objetivo da
proibição da importação
de carne bovina brasilei-
ra para a América do
Norte é forçar o Brasil a
ingressar na Área de Li-
vre Comércio das Amé-
ricas (Alca), �sem impor
resistência e mais cedo
do que o previsto, em
2003 e não em 2005�.

Saturnino lembrou que �nunca
ninguém levantou suspeita de doen-
ça da vaca louca em rebanho brasi-
leiro�. Para ele, a acusação dos paí-
ses do Nafta é manobra para impedir
que a carne brasileira ganhe merca-
do internacional.

O ex-ministro das Relações Exteri-
ores Luiz Felipe Lampreia deveria, na
opinião de Roberto Saturnino, expli-
car por que entregou o cargo pouco
antes da crise comercial com o Ca-
nadá. O atual ministro, Celso Lafer,
quando comparecer ao Senado, deve
ser questionado sobre o aconteci-
mento. A opinião foi apoiada pelo
senador Pedro Simon (PMDB-RS). �O

O governo tem cometido uma su-
cessão de erros na condução da po-
lítica de comércio exterior, afirmou
ontem o senador Paulo Hartung
(PPS-ES), ao defender a aprovação
do requerimento em que solicita a
convocação do ministro das Rela-
ções Exteriores, Celso Lafer, para vir
ao Senado. A vinda do ministro foi
aprovada por unanimidade.

O objetivo de Hartung é que o
ministro informe que medidas es-
tão sendo tomadas para solucionar
o impasse comercial que culminou
com a suspensão da importação de
carne bovina brasileira pelo Cana-
dá. O senador Osmar Dias (PSDB-
PR) também apresentou requeri-
mento de convocação do ministro
da Agricultura, Pratini de Moraes,
com o mesmo propósito.

A decisão do governo canadense de interromper as importações
de carne bovina brasileira, imediatamente acompanhada pelos
Estados Unidos e pelo México, provocou grande debate ontem
em plenário. Senadores afirmaram que não aceitam o

justificativa técnica que expli-
que a medida� de restrição ao
produto brasileiro.

A convocação do ministro  Cel-
so Lafer foi requerida pelo se-
nador Paulo Hartung (PPS-ES).
Além de pretender que expli-
cações sejam dadas ao Plená-
rio sobre o embargo à carne
bovina brasileira, o senador es-
pera que o ministro fale sobre
os subsídios concedidos pelo
governo canadense à sua indús-
tria de aviação.

O senador capixaba enfatizou
que não existe sequer suspeita
sobre a existência da doença da
vaca louca no rebanho bovino
brasileiro.

ministro Lampreia deve
informações à nação�,
disse Simon.

Na avaliação de Satur-
nino, a guerra econômi-
ca com o Nafta torna-se
ainda mais grave diante
da fragilidade da econo-
mia interna. Ele criticou
a política econômica do
governo, que deixou o
Brasil numa �armadi-

lha�. A abertura econômica �indis-
criminada�, opinou, trouxe para o
país empresas que apenas montam
produtos, usando insumos importa-
dos, situação que resulta em déficit
na balança comercial.

Em aparte, Geraldo Melo (PSDB-
RN) sugeriu que o Brasil investigue
os interesses comerciais de empre-
sas canadenses que possam explicar
os motivos do embargo. Maguito
Vilela (PMDB-GO) convocou o Sena-
do e a Câmara a se engajarem na luta
contra o embargo. Casildo Maldaner
(PMDB-SC) acredita que os Estados
Unidos estão usando o Canadá como
instrumento para fazer o Brasil ce-
der e ingressar na Alca.

O senador Osmar Dias
(PSDB-PR) afirmou que
o Ministério da Agricul-
tura precisa rever seus
procedimentos em rela-
ção à exportação de
carne. Ele é autor do re-
querimento de convo-
cação do ministro da
Agricultura, Pratini de
Moraes, que deverá ex-
plicar as medidas toma-
das pelo governo em relação ao boi-
cote do Canadá, EUA e México à im-
portação de carne bovina brasileira.

Osmar Dias leu matéria da Gazeta
Mercantil  segundo a qual  o Cana-
dá pediu as informações sobre o
gado nacional há dois anos �e só
agora o governo está tomando as
providências de enviá-las e ainda em

Os senadores
querem ouvir
explicações dos
ministros Celso
Lafer e Pratini
de Moraes

Senado convoca ministros
da Agricultura e das
Relações Exteriores

Saturnino: plano é convencer o
país a entrar mais cedo na Alca

� O editorial de hoje
de O Estado de S. Paulo
e análises feitas pelo site
Primeira Leitura deixam
claro que o governo
acabou fortalecendo a
postura do Canadá, ao
não responder ao go-
verno daquele país
quando este lhe pediu,
em 1998, informações
sobre o controle nacio-
nal da encefalopatia espongiforme
bovina, conhecida como �doença da
vaca louca� � afirmou Hartung.

Ele lembrou que o Canadá é o país
responsável, na área do Acordo de
Livre Comércio da América do Nor-
te (Nafta), pela certificação sanitá-
ria de produtos sul-americanos e
que suas decisões são acompanha-

das por EUA e México.
Também mencionou
informação da impren-
sa segundo a qual a res-
posta completa ao
questionamento do Ca-
nadá só foi remetida na
última quinta-feira.

Para Hartung, o em-
bargo à importação de
carne é uma tentativa
de tirar proveito da �fra-

gilidade� da burocracia brasileira.
Ele ressaltou o fato de ser do co-
nhecimento geral que não há qual-
quer suspeita da incidência da do-
ença da vaca louca no país. �A deci-
são do Canadá é pura retaliação, em
função da disputa envolvendo a bra-
sileira Embraer e a canadense
Bombardier � avaliou.

português�. Na opinião
do senador, isso cria
mais dificuldades, já
que o Canadá pode ar-
gumentar que vai pre-
cisar de mais um tem-
po para  traduzir as in-
formações.

Para o senador, o go-
verno tem se limitado a
adotar procedimentos
burocráticos e, �se uti-

lizar refutação técnica�, poderá der-
rubar facilmente a tese de que o
gado brasileiro pode estar contami-
nado pela doença da vaca louca.

Ele repetiu que o rebanho nacio-
nal está protegido porque o gover-
no tomou medidas eficazes para que
o gado não contraísse a doença da
vaca louca. E informou que o pró-

prio Departamento de Agricultura
do Canadá já deu declaração de que
o gado brasileiro é sadio.

Em aparte, Ramez Tebet (PMDB-
MS) disse que os técnicos do Mi-
nistério da Agricultura estão de-
monstrando que são amadores. Ex-
ministro da Agricultura, o senador
Arlindo Porto (PTB-MG) conside-
rou que falta ao país um trabalho
articulado nessa área. Ademir An-
drade (PSB-PA) afirmou que só o
governo não vê que o ato do Cana-
dá é de retaliação. Para Roberto
Requião (PMDB-PR), a proteína
degenerativa scrapie, que origina
a doença da vaca louca, �contami-
nou algumas inteligências brasilei-
ras como os cérebros que passa-
ram a pensar mais no neoliberalis-
mo do que no Brasil�.

Hartung: governo demorou a informar sobre doença

Osmar: exame afasta suspeita de contaminação

 Na opinião de Osmar,
ministério tem que

mudar procedimentos

Paulo Hartung acha
que o atraso facilitou

a ação do Canadá

Para Saturnino, déficit
comercial decorre da

abertura �indiscriminada�

argumento invocado para anunciar o embargo � o de que
recairia sobre o rebanho bovino nacional a suspeita de incidência
da doença da vaca louca � e também demonstram insatisfação
com o tratamento dado ao tema pelo governo brasileiro.


